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Mensagem nº 55/08 do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 15 de maio de 2008
Senhor Presidente
Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 8, de 2008, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.667.



A propositura, de iniciativa parlamentar, torna obrigatória a instalação, nos postos de combustíveis, lava-rápidos, transportadoras e empresas de ônibus intermunicipais e interestaduais estabelecidos no Estado, de equipamentos para tratamento e reutilização de água usada na lavagem de veículos.



Fixa prazo de 180 dias para a instalação, a ser realizada e fiscalizada por profissional especializado (artigo 2º), prevê sanções para o caso de infração e reincidência (artigo 3º) e remete o detalhamento técnico de sua execução para futuro regulamento (artigo 4º).



Não obstante os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento à medida, levando em conta as razões oferecidas pela Secretaria do Meio Ambiente.



Conforme salientado pelo seu Titular, secundando parecer técnico da CETESB – Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental, a água para utilização na lavagem de veículos deve atender aos padrões de qualidade da categoria Água de Reúso Classe 1, de acordo com a publicação “Conservação e Reúso da Água em Edificações”.



Tal água de reúso, de Classe l, pode ser utilizada também em descargas de bacias sanitárias, lavagem de pisos e fins ornamentais, frisando-se que para a determinação de seu padrão de qualidade foi considerada a condição de restrição que é a exposição do público, usuários e operários que venham a ter contado com a água reciclada, devendo, por isto, atender a rigorosos parâmetros técnicos estipulados em tabela específica.



Entretanto, particularmente em relação à lavagem de veículos, é preciso lembrar que os efluentes oriundos dessa lavagem possuem óleos e graxas, sólidos em suspensão, metais pesados, surfactantes, substâncias orgânicas, nutrientes e compostos fenólicos; poluentes cuja concentração pode variar ao longo do dia, dificultando o controle do processo de tratamento e conseqüentemente a qualidade da água para reutilização.



É importante ressaltar que a implantação de um sistema de tratamento de efluentes da lavagem de veículos deve ser analisada não só do ponto de vista técnico-ambiental, considerando a disponibilidade de área, problemas de geração de odor nos reservatórios da água de reúso e necessidade de adição de água potável, mas também devem ser considerados os aspectos financeiros, como os custos de implantação, operação, manutenção e produtos químicos, além de custos eventuais com a danificação de veículos e danos à saúde dos operários e usuários por deficiência da água reciclada.



Ainda cabe destacar que a recirculação da água na lavagem de veículos pode ocasionar a concentração de alguns poluentes não totalmente removidos no sistema de tratamento, inviabilizando o seu reúso, e que, paralelamente, os processos de tratamento produzem iodo, consistente em nova fonte poluidora, a ser, por sua vez, tratado e disposto em local apropriado e regularizado pelo órgão ambiental.



Em síntese, sem deixar de reconhecer o meritório intuito da proposta, comporta ter em vista que a instalação dos equipamentos e o próprio tratamento da água revelam-se inadequados sob vários aspectos técnicos, comprometendo inclusive o resultando perseguido, com a produção de nova fonte de poluição e os riscos advindos.



Seja notado que a Sabesp – Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo fornece atualmente água de reúso, produzida em suas estações de tratamento, para algumas prefeituras e empresas utilizarem em lavagem de ruas, controle de poeira, compactação de solo e lavagem de pisos, ao mesmo tempo que realiza estudos para melhorar a qualidade dessa água e viabilizar o seu fornecimento para atividades mais restritivas, como a lavagem de veículos e a irrigação de parques.



Sobreditas considerações forçam admitir que, por descompasso com os preceitos técnicos que informam o tema, a proposição carece de conveniência e oportunidade, impossibilitando minha anuência.



Expostos os motivos que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 8, de 2008, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO
Sua Excelência o Senhor Deputado Vaz de Lima, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

